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[bookmark: OLE_LINK1][bookmark: OLE_LINK2][bookmark: OLE_LINK55][bookmark: OLE_LINK75][bookmark: OLE_LINK105][bookmark: OLE_LINK49][bookmark: OLE_LINK7][bookmark: OLE_LINK8][bookmark: OLE_LINK88][bookmark: OLE_LINK133][bookmark: OLE_LINK147]Aos dezoito dias do mês de março de dois mil e vinte e cinco, às oito horas e dezessete minutos, teve inicio a primeira Reunião Extrtaordinária do Conselho Estadual de Assistência Social – CEAS, sob a Presidência do Presidente do Conselho Estadual de Assistência Social – CEAS e representante do segmento dos Trabalhadores Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional Acre – OAB/AC Gabriel Maia Gelpke. Estiveram presentes os seguintes Conselheiros Titulares ou na Titularidade e Suplentes do CEAS: Orgãos Governamentais: Secretaria de Estado de Assistência Social e Direitos Humanos – SEASDH, Órgão Gestor da Política Estadual de Assistência Social, Titular: Lidiane Alves Moreno da Silva;  Órgão Gestor da Política Estadual de Direitos Humanos,Titular: Ivanete Rodrigues da Silva, Suplente: Hélio Cezar Koury Filho;  Secretaria de Estado de Educação, Cultura e Esportes – SEE; Titular: Antonio Carlos de Lima Barbosa; Suplente: Maria da Conceição Ferreira;  Secretaria de Estado da Fazenda – SEFAZ; Titular: Lucinda Lima da Silva, Suplente: Ed Duarte Lopes; Secretaria de Estado de Turismo e Empreendedorismo – SETE Titular: Afonso da Costa Monteiro; Secretaria de Estado de Planejamento – SEPLAN, Titular: Vasti Albuquerque Quintana Queiroz. Orgãos Não - Governamentais: Representantes dos Usuários ou Organizações de Usuários da Assistência Social, Associação Social e Cultural dos Idosos e Familiares do Estado do Acre – ASCIFEA, Titular: Maria do Socorro Ferreira de Lima; Coletivo de Usuários Renascer, Titular: Rosinéia  Pantogens da Silva Dias e Suplente: Zuleide Silva Cordeiro; Representantes de Entidades e Organizações de Entidades, Educandário Santa Margarida, Titular: Maria Edna Correia Lima Moreira; Centro de Defesa dos Direitos Humanos e Educação Popular do Acre – CDDHEP, Suplente:Fabricia Lima de Souza; Representantes dos Trabalhadores do SUAS, Conselho Regional de Psicologia da 24ª Região – Rondônia/Acre – Seção Acre, Titular: Edna Maria de Oliveira; Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional Acre – OAB/AC; Titular: Gabriel Maia Gelpke, Justificou ausência: Secretaria de Estado de Planejamento – SEPLAN;  Suplente: Maria Jeigiane Portela da Silva; Secretaria de Estado de Saúde - SESACRE, Titular: Valéria Nascimento de Moraes Brasil, Suplente: Nadine Lourhane Lopes de Moraes;  Colegiado Estadual dos Gestores Municipais de Assistência Social – COEGEMAS, Suplente: Maria Nagela Amorin de Lima; Centro de Defesa dos Direitos Humanos e Educação Popular do Acre – CDDHEP, Titular: Paula Raissa Almeida de Souza; Associação Social e Cultural dos Idosos e Familiares do Estado do Acre – ASCIFEA, Suplente: José Pinheiro Zumba; Coletivo de Usuários Awis Puyanawa, Titular: Karine Batista Gomes Puyanawa, Conselho Regional de Serviço Social – CRESS 26ª Região Acre, Titular: Idelene Emilia de Mello Menezes, Suplente: Antonia Vanda Matos de Souza; Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional Acre – OAB/AC; Suplente: Ruth Souza Araújo Barros. CONVIDADOS: Magno Cameli Cruz - SEAGRI, Nair Marçal - SEASDH, Silviana de Oliveira Abreu – DIAF/SEASDH, Eduardo Santos de Oliveira – CIN/SEASDH, André Gustavo Crespo S. Lopes – SEASDH, Flávio Lacerda da Costa – DEPCAD/SEASDH, Siomary Cíntia dos Santos Benevides – DIPAS/SEASDH, Marilcia da S. Oliveira – DIPAS/SEASDH, conforme lista de presença anexa. O Presidente deu as boas vindas a todos os presentes, e solicitou que todos pudessem se apresentar tendo em vista a presença de profissionais de alguns setores da SEASDH. O Presidente em seguida agradeceu as Diretoras presentes e as Equipes da SEASDH por estar presente na reunião.  Salientou que o primeiro ponto de pauta é de suma importância para o conselho, tendo em vista que esse é um  ano  de grande relevância para a politica de Assitencia Social, e além disso será a realização  da  Conferencia Ordinaria,  para tanto irá  demandar do conselho agilidade nos processos, tendo que acompanhar as conferencias municipais, e para isso deveremos ter a presença de nossos conselheiros como também de técnicos da SEASDH para o debate da politica de assistência social Falou que o CEAS terá encontros preparatórios para a conferencia tanto estadual como nacional, e tudo isso vai demandar  energia e sintonia do que o conselho delibera junto com a secretaria, do que está estabelecido no fluxograma, porque isso direta e indiretamente impacta em nossas atividades do conselho. Por este motivo, solicitamos essa reunião para ouvir da equipe, saber como está organizado o fluxograma e qual melhoria do fluxograma podemos ter nos processos da secretaria junto ao conselho.  Sabemos que recentemente foi publicado uma portaria disciplinando sobre a questão das viagens, e seria de importante ser esclarecido aos nossos conselheiros de como será esse fluxo de agora em diante. Falou que esse dialogo traz clareza aos nossos conselheiros, para melhor entenderem e falar de nossas demandas, e que nesse dialogo juntos possamos achar o que seja melhor para a secretaria e para o Conselho e assim agilizar os processos. Informou que o CEAS tem em suas atribuições  aprovar os planos apresentados pela SEASDH, como também aprovar as prestações de contas, e  esse é nosso papel junto ao controle social. Citou a importância do encontro que teve no inicio do ano da capacitação do FNAS, onde participaram alguns profissionais da SEASDH para conhecer o novo sistema, sendo que agora vai agilizar bastante o trabalho de todos tanto na Secretaria como o CEAS para o acompanhamento e os pareceres, sendo um dos pontos importantes para a prestação de contas,  seja a nível federal como estadual. Em seguida deixou aberto para as falas, para que pudesse explicar sobre esse no processo. O Chefe do Departamento do Controle Interno Eduardo falou que sobre o fluxo foi realizada uma reunião no ultimo trimestre do ano passado, e como tinha muita coisa para organizar, principalmente alguns processos que ainda não havia sido tratado neste grupo de trabalho, pois na epoca o emergêncial era os processos de contratação, que estavam de certa forma confusos, onde se iniciava e para onde mandar, e estabelecermos o fluxo relativos a esses processos de contratação. Todavia teve o encerramento do exercício, vinheram algumas solicitações também da SEASDH, relativo ao patrimônio e grande parte dos integrantes desse grupo de trabalho, estavam sobre condições de bens moveis e bens imóveis, viajando e por essa razão não podemos mais tratar desse processo. Nesse momento esse grupo de trabalho parou nessa parte de contratação,  e que na semana passada já estávamos discutindo a nova reformulação desse grupo, pois algumas pessoas estão assoberbados de demandas. E com essa formulação daremos continuidade ao trabalho do grupo sobre os processos da secretaria. Sendo especifico hoje temos processo de aquisição. O Presidente questionou sobre a questão do deslocamento para o interior do estado, pois iremos iniciar o processo conferencial, e sabemos que agora tem uma portaria. O senhor Eduardo disse que foi  elaborada a portaria em  outro grupo de trabalho, buscando otimizar os recursos, porque tivemos uma reunião preocupante com o grande volume de  utilização do recurso com deslocamento e diárias e poucas entregas no plano plurianual, e isso motivou uma criação de um grupo de trabalho para que possamos otimizar esses recursos, para que o resultados de fatos sejam alcançados, onde foi estabelecido algumas diretrizes tanto para analise de deferimento do plano,   tanto quanto a questão do mérito da viagem. A portaria está bem explicativa e para qualquer duvidas estaremos aberto ao debate. O senhor André falou que é importante lembrar que essa portaria considera o Decreto Nº11362 de 04 de setembro de 2023, que deliberou acerca das diretrizes para a garantia da integridade da execução orçamentaria do poder executivo dutante o exercício de 2025, sendo bem claro nesse decreto sobre o orçamento público, sobre tudo de diárias e passagens, onde na portaria tem um item reforçando o que diz o decreto, para que possamos fazer uma analise mais saudável do orçamento vinculado ao PPA, sendo um instrumento legal, para que possamos ter uma alcance efetivo, sendo que o recurso é escasso. No entanto,  essa portaria como o senhor Eduardo colocou ela explica muita coisa, estabelece valores limites, explicou que não é tudo que será direcionado ao GT, mas  apenas o que a gestão perceber que se trata de excesso, e esse GT ao analizar estabelecerá alguns critérios, que se trata mais de uma normativa, orientativa para que a Secretária Mailza possa ter um respaldo junto aos órgãos de controle. Informou também que essa portaria fala um pouco sobre o fluxo, e que nada é para coibir e sim para normatizar para critérios claros. O Presidente quis fazer uma constatação e depois uma indagação, primeiro a constatação de que o conselho ele é órgão autônomo, tem sua autonomia administrativa e financeira, mas  o que a gente propõem é que algo de nosso autonomia, como por exemplo termos o calendário das reuniões trimestrais ou do prcesso conferencial nos municípios, isso não depende de aprovação da SEASDH, e sim deveria acompanhar dentro do processo de fluxograma dentro da secretaria, nós temos um orçamento e um plano de trabalho que foi aprovado pelo CEAS. E para a indagação frente a isso,  nós  temos a preocupação de estipular com antecedência,  mesmo com um critério de planejamento próprio do conselho,  reinterando e estipulando essas ações que o CEAS possa realizar, como se daria dentro da secretaria, pois teremos que ter agilidade nos processos, aproveitou e deu como exemplo uma agenda,  que foi  solicitada a  passagem para a secrétaria executiva participar da Reunião Trimestral e que  a compra foi em cima da hora tornando o custo bem mais caro, não se teve agilidade no processo, sendo que esse valor não sai do recurso direto da secretaria e sim do fundo ou o que esta alocado ao fundo, por exemplo, se agente tiver mais agilidade no que for solicitado e não ser de ultima hora teremos menos gastos com passagens, sendo que o CEAS vai precisar estar se deslocando seja para fora do estado ou para o interior. Teremos a progamação de agendas e gostaríamos de discutir isso junto com a secretaria,  para que lá na frente não teremos gastos abusivos e sim ser feito em tem ágil para melhor uso do recurso público. A conselheira Vastir pediu a fala para fazer um alerta,  pois faz parte da comissão de prestação de contas,  e na semana anterior esteve analizando alguns processos, e aproveitou para alertar a equipe da SEASDH para terem o cuidado de quando elencar essas prioridades,  analizar os planos das ações, assim estando tudo certinho agiliza  a prestação de contas tanto pela secretaria como para o conselho. O senhor André pegando a fala da conselheira disse que essa é a proposta desse grupo de trabalho para os deslocamentos oficiais, teremos um membro de cada diretoria, um do controle interno, um do jurídico, um do gabinete, totalizando sete pessoas, que vão dar as vistas em alguns processos verificando o que foi planejado, o que esta nas diretrizes e nas  prioridades, os objetivos específicos, se está na entrega do PPA, e  é isso que a secretária deseja de que todos os planos sejam  aprovados de acordo com as diretrizes que são estabelecidas pelos instrumentos legais, do governo e  do PPA. Citou a situação da viagem que o presidente mencionou que o motivo da compra em cima da hora foi porque  dependia do empenho e da liberação,  não saiu em tempo hábil mas deu tudo certo, não prejudicou a participação da Secretária Executiva, informou que nem chegou a passar pela analise do GT porque estava muito bem justificado a necessidade de sua participação, e esse é o objetivo do fluxo que haja uma boa justificativa  e clareza da solicitação. A Vice-Presidente que também compõe o GT, disse que essa pauta veio no  momento  de suma importância para o alinhamento entre a SEASDH e o conselho, pois precisamos entender que não tem politica de assistência social se não tem conselho, se não tem plano e se não tem fundo, essa é a ótica da compreensão, e  quanto a fala do  Eduardo e o André bem colocaram que a gente se atentou em colocar nessa normativa que não é uma invenção de roda e sim uma normativa toda fundamentada na lei que regi a gestão pública, o funcionamento, trouxemos mais elementos que entenda esse procedimento, priorizando a meta do PPA, é importante ressaltar que claro que vai haver esses tipos de contratempos, pois as vezes o pedido é com antecedência,  mas por motivos burocráticos vai travar e vai ocorrer, o ideal é de não acontecer, e a fala do conselho para a gestão é que vamos tentar se atentar para tudo isso que foi discutido hoje. O senhor Eduardo ressaltou que essa portaria é no sentido de termos uma analise mais de impessoalidade, respeitando os critérios, de que não há qualquer predileção sobre algum programa, ou de servidor e sim um critério objetivo para todos. Vale ressaltar a questão de prazos, sabemos que existe as situações emergenciais e hoje o que ocorre é que essas situações não são bem justificadas, e com a portaria irá orienta essa clareza da justificativa. O presidente falou que no CEAS isso deverá acontecer, de ser feito algumas solicitações de deslocamento sem uma previa andecedencia, pois dependemos da agenda do conselho nacional e muita das vezes o convite chega em cima da hora do evento, mas com certeza será justificado. Quando ficou sabendo da portaria achou uma boa iniciativa por parte da secretaria pois precisamos ter tranparencia com os gastos do poder publico, mas o objetivo acredita que seja de um bom dialogo. A senhora Siomary falou que não somente o Conselho, mas todas as diretorias ds SEASDH  devem fazer sugestão pois se  tratam dos projetos atividades que tem demandas que se encaixam dentro dessas politicas e seja feito o controle do saldo e do empenho, e verificando isso evita os atos burocráticos, pois como por exemplo a compra das passagens da ultima viagem da secretária executiva foi liberado em cima da hora devido a questão da espera do empenho, e sendo verificado com antecedência  se tem saldo, ou o quanto foi gasto  antes com certeza o fluxo anda melhor. A secretária executiva falou que como temos conselheiros novos no CEAS,  explicou que faz um papel administrativo, e de  assessoramento no CEAS, sendo uma pessoa sozinha na secretaria executiva no conselho de assistência, pra quem olha pensa que é pouca coisa a se fazer, mas é muita coisa, que vai além de somente processos administrativos, temos a parte técnica que é bem complicado para apenas uma pessoa dar conta do serviço, sem contar com os acompanhamentos aos 22 municipios,  algumas coisas tem falhas. Já a questão de acompanhamento do saldo, ano passado nós fizemos um empenho no valor baixo, e não tínhamos noção que esse ano teria que fazer novo empenho. Não sabíamos por exemplo que  o conselho tinha cota, nos demos conta quando percebemos que o encontro do FNAS, que foram compradas as passagens  em cima da hora e o valor foi bem alto, e naquele momento não foi pedido empenho, gastando todo o  saldo. Ao saber dessa situação buscou ajuda ao Assessor de Gabinete, o senhor  André  e tentamos empenhar um valor de cem mil reais, não sendo possível e sendo  feito apenas o empenho de vinte e cinco mil reais. Com isso estaremos fazendo como em anos anteriores uma tabela para controle dos valores. A preocupação do Conselho é que esse ano teremos o processo conferencial e também as demandas fora do estado, diferente da gestão o conselho é paritário, nas agendas precisamos garantir a presença dos segmentos de usuário, trabalhador do SUAS e entidade, e a preocupação é essa,  pois não somente desses segmentos como também a garantia da participação da secretária executiva, pois todas as vezes o convite também é destinado a secretaria executiva dos conselhos de assistência social,  porque é quem faz o assessoramento ao colegiado, e que esta bem definido no regimento interno do CEAS. Reforçou a preocupação com a questão do processo conferencial aos municípios onde teremos a ida de um técnico, um conselheiro, o motorista e em alguns municípios a ida da secretaria executiva, que será garantido a ida aos  22 municipios. E na ultima reunião com o CNAS, tivemos a orientação de realizar as conferencias municipais em dois dias, a preocupação do CEAS é se teremos condições, contratos vigentes ou se o conselho terá que fazer o pedido de empenho. O Conselho já tem sua comissão organizadora da conferencia composta e já está elaborando o plano conferencial e tão logo irá encaminhar para a SEASDH. O presidente afirmou que o papel da secretária executiva é de suma importância não somente para o CEAS, mas junto a SEASDH, pois sem uma secretaria executiva o conselho não delibera, não atende as necessidades das demandas.  Sendo que a secretaria executiva é fundamental estar sim participando de todas as reuniões, recebendo capacitação para atender as atividades operacionais e as demandas do CEAS, como por exemplo nas deliberações de prestação de contas, na elaboração das resoluções e outras demandas de sua competencia. O senhor André falou que esse processo conferencial deve ser encaminhado com bastante antecedência, pois como existe uma normativa a ser realizada em todos os 22 municipios requer planejamento. O presidente agradeceu a presença da participação do senhor André e do senhor Eduardo que aceitaram o convite para os exclarecimentos e após agradeceram o convite e se retiraram da reunião para atender outras demandas. Em seguida a Secretária Executiva passou para o ponto de pauta, PLANO DE AÇÃO CEAS 2025 RP, IGDPBF E IGDSUAS, informou que são três fontes recursos do CEAS, e  que estão previsto no QDD, que seria do IGDPBF, recurso do GDSUAS e recurso do RP esse sendo um valor de R$550.000,00 (quinhentos e cinquenta mil reais),  onde utilizaremos boa  parte para realização das conferencias, informou que foi disponibilizado no grupo do CEAS o plano de ação para que todos acompanhasse nossa programação, e foi colocado uma previsão do recurso IGDPBF, para garantir o custeio dos delegados na participação da conferencia nacional, só que isso gerou, não sabe dizer de onde, mas que gerou um conflito no grupo intersetorial do programa bolsa família,  e que vinheram na secretaria executiva do CEAS questionando,  que esse valor seria mais de 50% destinado ao processo da conferencia e que isso iria inviabilizar as ações do programa. Explicou que isso é uma previsão, não quer dizer que será gasto todo o valor que agora é destinado apenas ao custeio dos delegados para a nacional. O CNAS junto com o governo federal irá encaminhar a normativa com tudo  explicatido do que pode e o que não pode ser usado dos recursos.  Foi feito o demonstrativo das previsões ao colegiado para terem conhecimento, sobre a previsão no IGDPBF, somando os 10% o montante do acordo com a gestão.  Em seguida apresentou a previsão do IGDSUAS, do que o CEAS tem 5%, que se faz necessário a previsão para algumas agendas, salientou que este recurso há muitos anos não está sendo disponibilizado pelo governo federal. No que tange so recurso especifico do estado (recurso próprio) foi previsto algumas atividades, como por exemplo a capacitação dos conselhos municipais. Outro ponto,  sobre as ações promover o fortalecimento do CEAS, com material permanente e de consumo. Outro ponto apresentado o encontro com todas as secretarias executivas, com previsão de ser realizado em novembro. O presidente comentou que em outro momento se teve a ideia de ser relalizado uma audiência pública do SUAS,  em todos os municípios e essa ideia deveria ser usada este ano antes da nossa conferencia estadual um ato na Assembleia legislativa, para mobilizar a sociedade, debater sobre o SUAS 20 anos. Aproveitou a questão e pediu aos conselheiros do segmento dos usuários e trabalhadores do SUAS para que possamos fortalecer os fóruns, que é fundamental a participação desses segmentos no processo conferencial, principalmente os usuários que são eles beneficiados pela politica e é fundamental que eles participem, opinem, que todos possam estar organizados, trazendo outras participações  como por exemplo a questão indigenas, a questão racial,  LGBTQI+, população de rua, esses públicos que são prioramente usuários e que são alvos de violação de direitos. Sugeriu  que fosse verificado quem poderia nos ajudar quanto a isso e que seja pauta da poxima reunião, incluindo os usuários, as entidades e os trabalhadores do SUAS com uma reunião especifica com essas classes. Que os conselheiros que fazem parte do CEAS tenham esse compromisso de estar articulando com os segmentos para fazermos esse trabalho junto aos fóruns, marcando uma reunião no CEAS. Outro plano é o processo conferencial, a secretaria executiva explicou que conforme as normativas do CNAS, os delegados a serem indicados devem ter vínculos comprovados com o SUAS, se não tiver não poderá ser delegado na Conferencia de Assitencia Social. O Presidente reforçou também sobre o prazo conferencial que deverá ser realizado em três periodos, se for feito em uma dia não terá validade para o CNAS. Em seguida a vice-presidente colocou para aprovação do colegido o plano de ação do CEAS para deliberação. Todos os presentes aprovaram por unanimidade. A seguir  a conselheira Lidiane falou sobre a avaliação dos planos da Politica de Assitencia Social juntamente com os componentes da comissão, a conselheira Ivanete e conselheira Vasti, com a presença da Diretora  da Politica de  Assistencia  Social e da Chefe do Departamento do FEAS Regiane, bem como foi convidado os técnicos para tirar dúvidas,  e  posterior a isso os técnicos fizeram  os ajustes necessarios, os recursos estão dentro da finalidade do plano, e será depois revistos a questão dos gastos quanto a necessidade dos departamentos devido as novas informações sobre as cotas onde a comissão desconhecia que foi esclarecida nesta reunião do CEAS, com relação as atividades estão na legalidade do recurso. A seguir apresentou os planos para conhecimentos de todos. Plano de Ação Físico Financeiro 2025, referente ao Fortalecimento das Ações de Proteção Social aos Povos Indígenas Fonte 15000100 RP/608-FEAS, a ser desenvolvido pela Secretaria de Estado de Assistência Social e Direitos Humanos – SEASDH, no valor de R$ 43.920,00 (quarenta e três mil e novecentos e vinte reais). Plano de Ação Físico-Financeiro 2025, referente ao Programa Nacional de Promoção do Acesso ao Mundo do Trabalho – Acessuas Trabalho Fonte 200 FNAS/FEAS, a ser executado pela Secretaria de Estado de Assistência Social e Direitos Humanos – SEASDH. Reprogramação do saldo em 31 de dezembro de 2024, no valor de R$ 642,86(seiscentos e quarenta e dois reais e oitenta e seis centavos) a ser executado no exercício de 2025. Plano de Ação Físico Financeiro 2025, referente ao Bloco do IGDPBF e IGD Programa PAB Fonte 200 FNAS/FEAS, a ser desenvolvido pela Secretaria de Estado de Assistência Social e Direitos Humanos – SEASDH, no valor de R$ 472.107,20 (quatrocentos e setenta e  dois mil, cento e  sete reais e vinte centavos). Reprogramação do saldo Bloco do IGD PBF em 31 de dezembro de 2024, no valor de R$ 137.173,76 (cento e trinta e sete mil, cento e setenta e três reais e setenta e seis centavos) a ser executado no exercício de 2025. Reprogramação do saldo do IGD PAB em 31 de dezembro de 2024, no valor de R$ 78.153,54 (cento e cinquenta e três reais e cinquenta e quatro centavos) a ser executado no exercício de 2025. Plano de Ação Físico Financeiro 2025 - Programa de Ações Estratégicas de Erradicação do Trabalho Infantil – AEPETI, oriundos da Fonte 15000100/200/608-FEAS a ser desenvolvido pela Secretaria de Estado de Assistência Social e Direitos Humanos – SEASDH, no valor de R$ 47.427,00 (quarenta e sete mil e quatrocentos e vinte e setecentavos). Reprogramação do saldo em 31 de dezembro de 2024, no valor de R$ 23.032,74 (vinte e três mil, trinta e dois reais e sessenta e setenta e quatro centavos) a ser executado no exercício de 2025. Plano de Ação Físico Financeiro 2024, referente ao Bloco do Proteção Social Básica Fonte 15000100 RP/608-FEAS, a ser desenvolvido pela Secretaria de Estado de Assistência Social e Direitos Humanos – SEASDH, no valor de R$ 209.000,00 (duzentos e nove mil reais).  Plano de Ação do Programa de Fortalecimento Emergencial do Atendimento do Cadastro Único no Sistema Único da Assistência Social (PROCAD – SUAS), Bloco da Proteção Social Básica PSB Fonte 200 FNAS/FEAS a ser desenvolvido pela Secretaria de Estado de Assistência Social e Direitos Humanos – SEASDH, no valor total de R$ 180.877.21 (cento e oitenta mil, oitocentos e setenta e sete reais e vinte e um centavos). Reprogramação do saldo em 31 de dezembro de 2024 no valor de R$ 45.537,43 (quarenta e cinco mil, quinhentos e trinta e sete reais e quarenta e três centavos) a ser executado no exercício de 2025.  Plano de Ação Físico Financeiro 2025, referente ao Programa Criança Feliz Fonte 200 FNAS/FEAS, a ser executado pela Secretaria de Estado de Assistência Social e Direitos Humanos – SEASDH, no valor de R$ 652.538,65 (seiscentos e cinquenta e dois mil, quinhentos e trinta e oito reais e sessenta e cinco centavos). Reprogramação do saldo em 31 de dezembro de 2025, no valor de R$ 152.538,65 (cento e cinquenta e dois mil, quinhentos e trinta e oito reais e sessenta e cinco centavos) a ser executado no exercício de 2025. Plano de Ação Físico-Financeiro de 2025 do Recurso oriundo do Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN/AC, através da Lei nº 2.528/2011, Fonte 700-FEAS, a ser desenvolvido pela Secretaria de Estado de Assistência Social e Direitos Humanos – SEASDH. Reprogramação do saldo em 31 de dezembro de 2024 no valor de R$ 134.687,39 (cento e trinta e quatro reais e seiscentos e oitenta e quatro centavos) a ser executado no exercício de 2025. Plano de Ação Físico-Financeiro de 2025 para Manutenção das atividades do Fundo Estadual de Assistência Social Fonte 15000100-608/FEAS, a ser desenvolvido pela Secretaria de Estado de Assistência Social e Direitos Humanos – SEASDH, no valor de R$ 1.662.531,38 (Um milhão seiscentos e sessenta e dois, quinhentos e trinta e um reais e trinta e oito centavos). Plano de Ação Físico Financeiro 2025, referente recurso CapacitaSUAS Fonte 200 FNAS/FEAS, a ser executado pela Secretaria de Estado de Assistência Social e Direitos Humanos – SEASDH, no valor de R$ 1.205,066,09 (Um milhão duzentos e cinco e sessenta e seis reais e nove centavos). Plano de Ação Físico-Financeiro de 2025 para o Fortalecimento da Gestão do SUAS Fonte 15000100-608/FEAS, a ser desenvolvido pela Secretaria de Estado de Assistência Social e Direitos Humanos – SEASDH, no valor de R$ 145.600,00 (cento e quarenta e cinco mil e seiscentos reais). Plano de Ação Físico-Financeiro de 2025 para o Cofinanciamento do Sistema Único de Assistência Social - SUAS e a transferência de recursos na modalidade fundo a fundo no Estado do Acre, Fonte 15000100/608-FEAS, a ser desenvolvido pela Secretaria de Estado de Assistência Social e Direitos Humanos – SEASDH, no valor de R$ 4.080.000,00 (quatro  milhões e oitenta mil reais). Plano de Ação Físico Financeiro 2025, do Bloco do Piso Variável de Média e Alta Complexidade oriundos da Fonte 15000100/200/608-FEAS, para atender as ações da Proteção Social Especial, no valor de R$ 223.331,47(duzentos e vinte e três mil, trezentos e trinta e um reais e quarenta e sete centavos). Reprogramação do saldo em 31 de dezembro de 2024 no valor de R$ 39.718,47 (trinta e nove mil, setecentos e dezoito reais e quarenta e sete centavos) do Bloco Unificado, R$ 1.834,19 (mil oitocentos e trinta e quatro reais e dezenove centavos) a ser executado no exercício de 2024. Plano de Ação Físico Financeiro 2025, referente ao Programa Bolsa Moradia Transitória Fonte 15000100 RP/608-FEAS, a ser desenvolvido pela Secretaria de Estado de Assistência Social e Direitos Humanos – SEASDH, no valor de R$ 416.000,00 (quatrocentos e dezesseis mil reais). Plano de Ação Físico Financeiro 2025, referente ao Bloco do IGDSUAS Fonte 200 FNAS/FEAS, a ser desenvolvido pela Secretaria de Estado de Assistência Social e Direitos Humanos – SEASDH, no valor de R$ 571.059.87 (quinhentos e setenta e um mil, cinquenta e nove reais e oitenta e sete centavos), referente a valores em atraso, reprogramado e previsto. eprogramação do saldo Bloco do IGD SUAS em 31 de dezembro de 2024, no valor de R$ 4.059,87 (quatro mil, cinquenta e nove reais e oitenta e sete centavos) a ser executado no exercício de 2025.  O Presidente informou que foi pactuado na CIB e  na Resoluçao do CEAS que 10% do valor de quatro milhões, do cofinanciamento possa ser direcionado para fortalecer os CMAS, sendo distribuído para todo os conselhos municipais, no bloco da gestão para o  fortalecimento do controle social nos municípios.  O conselheiro Helio pediu a palavra   e  solicitou que ficasse registrado em ata que quando foi feito a distribuição dos valores do cofinanciamento foi feito a distribuição dos valores por município e não foi levado em consideração que os municípios que não tem CREAS receberiam um valor dentro da proteção especial para garantir e estimular, a equipe de referencia da proteção social especial para garantir o acompanhamento das medidas socioeducativas, mesmo com as articulações da assistência social e do conselho foi também participativo o comitê do orçamento da criança e adolescente para garantir que a assitencia social cumprisse suas metas dentro plano decenal da criança e adolescente, e suas  metas,  que compete a assistência social e a garantia da execução das medidas socioeducativas, sendo que no processo de pactuação não ficou amarrado no decreto, foi feito uma sinalização mas não ficou amarrado com os municípios, foi sinalizado sobre isso na ultima reunião da CIB, mas não foi feito exigência que fosse alterado mas quando for feito nova pactuação o conselheiro gostaria o CEAS faça essa incidência. Foi sugerido que o assunto que o conselheiro Helio levantou seja feito encaminhamento para pauta na CIB com finalidade de repactuar a situação do calculo para ser incluído referente as  medidas socioeducativas em meio aberto. O colegido concordou com o encaminhamento. O conselhero Helio falou ainda que não visualizou no plano a questão do fomento aos serviços de acolhimento da sociedade civil, sendo que intricamente o Estado tem feito o fomento com as organizações da sociedade civil de forma precarizada, buscando suplementação orçamentaria para fazer, informou que existe uma decisão judicial obrigando o estado cofinanciar as entidades em especial da criança e adolescente, mas nós não temos garantia orçamentária de execução para atender todos os serviços de acolhimento, inclusive há um disnivel entre o valor recebido per capto pelo educandário e das outras organizações, o departamento fez uma discursão com o secretário da SEPLAN e foi pedido para que fosse elabodo uma proposta para  que eles incluisse no orçamento a garantia da prestação de contas em 2022, e no inicio de 2024, assim  antes de sair do departamento foi deixado uma proposta de orçamento para ser debatido e ser implantado para os serviços de acolhimento, e o processo não está sendo feito de forma técnica, esta sendo sempre suplementado. A conselheira Vasti sugeriu que o conselheiro Helio sendo representante da gestão aproveitasse a oportunidade de resgatar isso junto com a nova diretora de orçamento da SEPLAN que foi a pioneira na construção do OCAD. A conselheira Lidiane para concluir falou que tendo em vista todas as analise com objetivo dos recursos sugeriu pela aprovação dos planos de execução de serviços, programas e projetos da assistência social, apresentados. O Presidente apresentou para deliberação sendo aprovado  por unamimidade. A Secretária Executiva informou sobre a necessidade do Órgão Gestor encaminhar os Planos de Ação da reprogramação referente as Emendas. Informou que o CEAS recebeu o Ofício-Circular nº 16/2025/SEASDH Convite - 1ª Reunião Ordinária do Comitê Intersetorial do Programa Bolsa Família. A  Reunião teve como objetivo discutir o  Plano de Ação Intersetorial 2025 e apresentação do Relatório de Acompanhamento das Condicionalidades do PBF pela Controladoria Geral da União – CGU, no qual o conselheiro Antonio Carlos foi designado para participar. O conselheiro Antonio Carlos  relatou que foi realizada no dia 11 de março, na sala de reunião da Casa dos Conselhos, e foi justamente para fazer uma avaliação do ano de 2023. E ai dentro dessas condicionalidades, o que trouxe mais preocupação é a falta de informações do Conselho Estadual de Assistência Social com relação ao Programa Bolsa Família, ou seja o município tal, não tem essa informação segundo o relatório da CGU como esta a situação do município x, então falta esse monitoramento do programa junto essas informações que o Conselho Estadual de Assistência Social  tem que ter. Então o que pegou mais forte na CGU foi com relação a isso.   Outro ponto foi que não debatido com a CGU mas esta no relatório completo, foi com relação a falta de estrutura do Conselho, como já foi colocado aqui, falta pessoal, falta estrutura para capacitação e outras que já sabemos. Outro ponto que foi apontado no relatório foi a questão da transparência das ações do CEAS, que não tem ou seja não existe um órgão que a pessoa possa ir lá  e fazer uma reclamação, tipo uma ouvidoria,  não tem esse canal, então isso pesou também  no relatório, não foi na apresentação da CGU que a pauta  principal foi sobre o Programa Bolsa Família, das condicionalidades que não estão sendo cumpridas. O Presidente indagou se algo foi sugerido. O Conselheiro Antonio Carlos respondeu que fez a sua sugestão que possamos criar um portal, e que esse canal, esse  veiculo e  que possa dar essas informações, por exemplo no caso de denuncias que o usuário possa fazer junto ao conselho, e não sabe qual é o canal, segundo a CGU é falha nisso, nossa sugestão é que seja criado esse canal.  O conselheiro Hélio falou que existe uma promessa  da secretaria de que os conselhos vão ter um espaço na pagina web, para que tenha um link especifico para que cada conselho  para  que seja publicada as normativas. E que as pessoas possa terem acesso as Resoluções, Atas e os  documentos que os conselhos deliberam. Informou também que a SEASDH tem uma ouvidoria. O conselheiro Antonio Carlos explicou que não se trata especificamente do conselho e não da Gestão. O Presidente explicou que se trata de um canal direto da sociedade junto ao conselho, com alguma denuncia ou reclamação, nesse caso deveremos buscar como trabalhar o mecanismo da acesso dessas pessoas, e também o fluxograma de tratamento dessas informações,  e ai a sugestão seria e portanto foi isso que indagou se a CGU fez alguma sugestão. A sugestão seria realizar uma conversa com a CGU  de como poderia realizar isso. O Presidente apontou preocupação com o recebimento de denúncias no conselho, pois não se tem um fluxo de como proceder com as denúncias recebidas.  A Secretária Executiva informou que o CEAS dentro das suas prerrogativas tem por obrigação receber denuncias, hoje funciona da seguinte forma recebemos via email ou a pessoa vem no CEAS e preenche uma ficha de preenchimento de denunicas que temos para os devidos encaminhamentos juntamente com as comissões, como é o caso do Programa Bolsa Familia. O Conselheiro Antonio Carlos falou que seria justamente sobre isso, que não existe uma divulgação nesses meios para fazer a denuncia. A Secretária Executiva informou que na pagina da Secretaria existe um  espaço do CEAS, mas falta uma organização por parte do setor responsável que alimenta esse espaço virtual, falou também que recentemente foi criado no instagram a pagina do CEAS com todas as informações de nossas atividades, mas que seria necessária uma conversa com a CGU para discutir o meio para um reordemamento. O conselheiro Antonio Carlos  falou que outro ponto tratado foi a falta de articulação entre saúde, educação e assistência social, com relação ao Programa Bolsa Família, inclusive a conselheira Conceição participou e na reunião e ela deu uma ideia e foi acatada para a articulação intersetorial. A conselheira Conceição sugeriu que todos esses órgãos conheçam o Programa Bolsa Família, pois na reunião com a CGU os representantes falavam uma linguagem diferente, devemos levar ao conhecimento de todos esses órgãos envolvidos sobre o programa, e foi acatado na reunião da CGU, agora não sabemos como vai sistematizar esses encontros que deveram ter por vários setores. O senhor Flavio que também participou da reunião com a CGU, explicou que foi bem exclarecedora, que realmente devemos ter mais  divulgação das politicas e conhecer qual é o papel de todas elas. O conselheiro Antonio Carlos  também falou que foi citado a falta de acompanhamento aos municípios. A conselheira Vasti sugeriu que fosse usado o espaço da OCA para incluir esse serviço referente aos CEAS tanto para informações de nossas ações como para proceder com as denuncias, como por exemplo um balcão de divulgação. Para encaminhamento o CEAS irá conversar com a gestão podendo ter a participação da ouvidoria para juntos verificar como proceder sobre isso e depois  conversar com a CGU. Em seguida a Secretária Executiva falou sobre o OFÍCIO CIRCULAR Nº 2/2025/MDS/CNAS/SE/CAC, participação na Reunião Trimestral do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) com os Conselhos Estaduais de Assistência Social e Conselho de Assistência do Distrito Federal, realizada no dia 11 de março de 2025,  das 9h às 18h,  a pauta foi mais sobre a questão da 14ª Conferencia com todas as mudanças previstas para este ano, outra pauta foi sobre as Leis que estão bem desatualizada,  pois temos novas normativas, e foi pactuado com os CEAS de  que verificassem todas as Lei para nova reorganização.  Sobre o OFÍCIO CIRCULAR Nº 04/2025/MDS/CNAS/SE/CAC - Nota conjunta do CNAS e CONSEA "A dignidade de um é a dignidade de todos!", foi colocada a disposição de todos no grupo do CEAS, onde a segurança alimentar esta tendo uma interfase muito grando dentro da Assistencia Social, trabalhando em conjunto no sistema. Em seguida falou sobre o OFÍCIO-CIRCULAR Nº 1/2025/SEHURB - 56º Reunião ORDINÁRIA do Conselho Estadual de Habitação - CEHAB - Edital de Convocação, com a participação da conselheira Socorro, com deliberação  de realizar  uma visita no municipio de Assis Brasil para a entrega de algumas unidades habitacionais,  que irá acontecer no dia vinte desse mês, sendo que a conselheira Socorro estará presente no municpio. Dando continuidade,  falou sobre o Ofício Circular Nº 01/2025 - Convocação para da 66ª Reunião do FONACEAS, a ser realizada nos dias 28 a 30 de abril de 2025, local Secretaria de Desenvolvimento Social – SEDES – DF, com deliberação de participação dos conselheiros. O Presidente sugeriu  a participação de um representante da sociedade civil e um governamental, e a  Secretária Executiva. Em seguida sugeriu que fosse realizado um sorteio, tendo se disponibilizado para participar representando a sociedade civil, os nomes das conselheiras  Maria Edna, Socorro e Rosineia. E para governamental ficou para sorteio Antonio Carlos e Maria Conceição. O senhor Flavio realizou o sorteio e ficou como representante da sociedade civil a conselheira Socorro e do governamental a conselheira Maria Conceição.  E não havendo mais nada a tratar o Presidente agradeceu a presença de todos e às onze horas e trinta e oito minutos, deu-se por encerrada a reunião e para constar eu, Adeni Neves Silva, Secretária Executiva lavrei a presente Ata, que depois de lida e aprovada pelo colegiado, será assinada pela Presidente.

              Adeni Neves Silva                                                        Gabriel Maia Gelpke
    Secretária Executiva do CEAS                                          Presidente do CEAS
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